
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 410.757 - SP (2017/0191810-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MARIA TEREZA MONTALVAO SERRANO 
ADVOGADO : MARIA TEREZA MONTALVÃO SERRANO  - SP387967 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN DE ALMEIDA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FUGA. FALTA 
GRAVE. APURAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PREVISTAS NO CÓDIGO PENAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a aplicação, por 
analogia, do prazo prescricional previsto no art.109, inciso VI, do Código 
Penal, para apuração das faltas graves praticadas no curso da execução 
penal. Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5/5/10, o prazo para que a 
infração disciplinar seja apurada e homologada em Juízo é de 3 anos, a 
contar do cometimento da referida falta disciplinar.

3. Consoante entendimento desta Corte, o marco inicial da 
prescrição para apuração da falta grave, no caso de fuga, é o dia da 
recaptura do foragido, uma vez que se trata de infração permanente. 
Precedentes.

Na hipótese dos autos, ainda não transcorreu o prazo 
prescricional de 3 anos, haja vista que o paciente foi recapturado em 
21/10/2016.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 410.757 - SP (2017/0191810-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MARIA TEREZA MONTALVAO SERRANO 
ADVOGADO : MARIA TEREZA MONTALVÃO SERRANO  - SP387967 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN DE ALMEIDA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de ALAN DE ALMEIDA contra decisão de 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem 

no HC n. 2145036-49.2017.8.26.0000. 

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35, 

ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas e associação para o tráfico). Em 2012 

cometeu falta grave quando evadiu-se do presídio que se encontrava, o que o 

impossibilitou de progredir de regime prisional.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em decisão acostada à fl. 11.

Daí o presente writ, no qual a defesa sustenta que ocorreu a prescrição da 

falta grave cometida em 2012, tendo direito a progredir para o regime semiaberto.

Alega, ainda, que o mau comportamento imposto ao paciente é ilegal, pois 

baseado em falta grave já prescrita. 

Requer, em liminar e no mérito, o reconhecimento da prescrição da falta 

grave com a consequente concessão da progressão de regime. 

Indeferida a liminar, às fls. 32/33, as informações foram prestadas às fls. 

39/43 e 44/47 e o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

49/52).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 410.757 - SP (2017/0191810-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ . Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, o reconhecimento da 

prescrição da falta grave (fuga) cometida pelo paciente com a consequente concessão 

da progressão de regime.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a prescrição das 

faltas disciplinares de natureza grave, diante da ausência de legislação específica, 

observa por analogia, o menor dos prazos previstos no artigo 109 do Código Penal, que 

é de 3 (três) anos, conforme redação trazida pela Lei nº 12.234/2010 (HC 344.140/RS, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 04/03/2016).

No mesmo sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) FALTA GRAVE. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. (4) PERDA DE 1/5 DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA 
FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular 
procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na 
Lei de Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. O 
reexame da questão é incabível na via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória do caso. Precedente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo 
prescricional para aplicação de sanção administrativa disciplinar 
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decorrente do cometimento de falta grave é de três anos, consoante 
o disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 12.234/2010, contados entre o cometimento da falta 
e a decisão judicial que homologou o procedimento administrativo 
instaurado para sua apuração. Precedentes.

3. A caracterização da falta grave justifica a regressão de 
regime prisional, a interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a comutação 
de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes.

4. A perda dos dias remidos, em fração de 1/5 (um quinto), 
foi devidamente fundamentada pelo Juízo das Execuções.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 312.180/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
18/06/2015).

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de 
que, à míngua de previsão específica na Lei n. 7.210/1984, o prazo de 
prescrição para apuração de falta disciplinar grave praticada no 
curso da execução penal é o regulado no art. 109, inciso VI, do 
Código Penal, qual seja, 3 anos, se verificada após a edição da Lei n. 
12.234/2010. 

2. No caso dos autos, a transgressão disciplinar ocorreu no 
dia 4-12-2012, tendo a decisão prolatada em 20-8-2013, constatando-se, 
portanto, não ter transcorrido o lapso prescricional.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1606201/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
10/05/2017).

Consoante o entendimento deste Tribunal Superior, o marco inicial da 

prescrição para apuração da falta grave, no caso de fuga, é o dia da recaptura do 

foragido, uma vez que se trata de infração permanente (HC 289.778/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 05/06/2014).

Na hipótese, ainda não transcorreu o prazo prescricional de 3 anos, haja 

vista que o paciente foi recapturado em 21/10/2016.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0191810-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 410.757 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063702420178260026  20170000547605  63702420178260026

EM MESA JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA TEREZA MONTALVAO SERRANO 
ADVOGADO : MARIA TEREZA MONTALVÃO SERRANO  - SP387967 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN DE ALMEIDA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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